Comarca de Niterói – 2ª Vara Cível

Juíza: Letícia de Oliveira Peçanha
Processo nº 0008893-57.2009.8.19.0002 (2009.002.008866-4)
ÁGUAS DAS AGULHAS NEGRAS ajuizou a presente AÇÃO em face de AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A. Aduz, em síntese, que é concessionária de serviço público municipal de fornecimento de água tratada e coleta de esgoto na cidade de Resende, tendo iniciado suas atividades no município em 1º de janeiro de 2008. Aduz que até esta data o serviço era prestado diretamente pelo município através da autarquia municipal Resende Águas, atualmente denominada SANEAR. Afirma que vem recebendo cobrança indevida da ré, relativa a dívidas geradas no ano de 2007, tendo sido lançado o seu nome em cadastros restritivos de crédito. Afirma que não houve sucessão entre as empresas, razão pela qual não pode ser cobrada por débitos pretéritos. Requer o deferimento da antecipação de tutela, a fim de que seja determinada a exclusão do seu nome de cadastro restritivo de crédito e o cancelamento de protestos. A título de caução, requer a expedição de guia no valor do débito, para depósito. Ao final requer a declaração de nulidade das cobranças efetuadas e a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. A inicial de fls. 02/16 veio instruída com os documentos de fls. 17/65. Às fls. 77, decisão inicial. Às fls. 77/78, aditamento à petição inicial, a fim de que seja incluído o pedido de nulidade e inexigibilidade de cobranças referentes ao período de 2007. Às fls. 84/92, contestação. Preliminarmente argúi a existência de conexão com Ação de Cobrança que ajuizou em face da autora em trâmite perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Resende. Afirma que a autora é adquirente do estabelecimento comercial da concessionária anterior, possuindo o mesmo número de cliente nos registros da ré, o que evidencia a sucessão empresarial. Afirma que não houve qualquer dano moral, tratando-se a autora de pessoa jurídica. Requer a improcedência do pedido. Documentos juntados às fls. 93/100. Às fls. 104/108, réplica, com documentos juntados às fls. 109/111. Determinada a especificação de provas, manifestou-se a autora às fls. 116 e a ré, às fls. 117, requerendo que fosse a autora instada a juntar aos autos o edital de licitação, na forma do disposto no art. 355 do CPC. Às fls. 121/122, manifestação da autora. Às fls. 129, foi indeferida a exibição de documento e determinada a expedição de ofício à 1ª Vara Cível da Comarca de Resende. Às fls. 132, a ré informa a interposição de Agravo de Instrumento, insurgindo-se contra a decisão no ponto em que indeferiu a exibição de documento, juntando as razões de recurso de fls. 133/138. O recurso foi convertido em Agravo Retido e os autos apensados aos autor principais. Às fls. 141, a decisão agravada foi mantida. Às fls. 146, resposta ao ofício encaminhado pela 1ª Vara Cível de Resende. Às fls. 148, foi rejeitada a conexão. Às fls. 151, foi deferida a produção de prova documental suplementar e determinada a manifestação das partes em alegações finais. Às fls. 152, manifestação da ré. É O RELATÓRIO. DECIDO. Insurge-se a autora contra a cobrança de débitos anteriores ao período em que assumiu o serviço público de fornecimento de água e coleta de esgoto na comarca de Resende. Aduz que não houve sucessão de empresas e que o débito anterior é de responsabilidade da concessionária SANEAR. A ré alega que houve a sucessão, uma vez que a autora ocupa o mesmo estabelecimento e os números de clientes coincidem em seus registros. Primeiramente observo que a emenda à inicial de fls. 77/78 não contém qualquer alteração ao pedido de fundo formulado, que tem como objeto as cobranças referentes a período anterior à vigência do contrato de concessão. Logo, nenhum óbice há em ser a mesma recebida, uma vez que não trará prejuízos à defesa, eis que se limita a incluir valores que teriam sido cobrados de forma indevida, pois referentes ao período questionado. Assim, defiro a emenda. O cerne da questão cinge-se a saber se pode a autora ser responsabilizada junto à ré por débito anterior ao período em que assumiu os serviços de saneamento da cidade de Resende. É incontroverso que autora é prestadora do serviço público em Resende, a partir de 1º de janeiro de 2008 e está sendo cobrada, segundo consta da inicial, por débitos referentes ao ano de 2007. O contrato de concessão celebrado entre a SANEAR e a autora encontra-se juntado às fls. 41/57. Analisando-se os seus termos constata-se que não houve a sucessão de empresas. A hipótese não diz respeito a privatização. Outrossim, verifica-se que, de acordo com a Cláusula Nona do referido contrato, a concessionária pode utilizar os bens públicos municipais, os quais serão revertidos automaticamente à concedente. Caberia à ré comprovar que houve a sucessão de empresas, uma vez que os documentos colacionados demonstram exatamente o contrário. E não logrou êxito a ré em produzir qualquer prova de suas alegações. Logo, o atuar da ré não se mostra adequado. A autora não pode ser instada ao pagamento de débito anterior ao período em que ingressou na posse do imóvel, de responsabilidade de terceiros. Destarte, deve ser acolhida a pretensão da autora no sentido de ser declarada a nulidade e inexigibilidade das cobranças indicadas no presente processo, referentes a consumo anterior à data do início da vigência da concessão. Quanto aos danos morais, verifico que, em se tratando a autora de pessoa jurídica, os danos imateriais estarão configurados quando ocorrer lesão a sua honra objetiva. A autora comprova que houve a restrição ao seu crédito pela ré, mediante a juntada do documento de fls. 64/65, fato que prejudica a imagem da autora no mercado. Deve o julgador, ao fixar o valor da indenização, atentar ao Princípio da Razoabilidade, sem deixar de considerar o caráter pedagógico da condenação. Tenho por razoável e com suficiente poder compensatório uma indenização no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais). Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para confirmar a decisão de fls. 67, que antecipou os efeitos da tutela, declarar a nulidade e inexigibilidade das cobranças realizadas pela ré à autora, indicadas no presente processo, referentes a consumo anterior à data do início da vigência da concessão. Condeno a ré, ainda, a pagar à autora a quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais), a título de indenização por danos morais, valor que deverá ser corrigido monetariamente a contar da presente data e acrescido de juros a contar da citação. CONDENO a ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I.
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